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inferior a 60 % da taxa de imposto prevista no n.º 1 do 
artigo 87.º do Código do IRC;

b) As regras de determinação da matéria coletável 
sobre a qual incide o imposto sobre o rendimento divir-
jam significativamente dos padrões internacionalmente 
aceites ou praticados, nomeadamente pelos países da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE);

c) Existência de regimes especiais ou de benefícios 
fiscais, designadamente isenções, deduções ou crédi-
tos fiscais, mais favoráveis do que os estabelecidos 
na legislação nacional, dos quais resulte uma redução 
substancial da tributação;

d) A legislação ou a prática administrativa não per-
mita o acesso e a troca efetiva de informações relevan-
tes para efeitos fiscais, nomeadamente informações de 
natureza fiscal, contabilística, societária, bancária ou 
outras que identifiquem os respetivos sócios ou outras 
pessoas relevantes, os titulares de rendimentos, bens ou 
direitos e a realização de operações económicas.

3 — Os países, territórios ou regiões que constem da 
lista mencionada no n.º 1 podem solicitar ao membro do 
Governo responsável pela área das finanças um pedido 
de revisão do respetivo enquadramento na lista prevista 
no n.º 1, com base, nomeadamente, no não preenchi-
mento dos critérios previstos no n.º 2.

4 — As alterações que sejam introduzidas na lista a 
que se refere o n.º 1, nomeadamente em consequência 
de pedidos nos termos do número anterior, apenas pro-
duzem efeitos para o futuro.»

Artigo 215.º

Disposição transitória no âmbito da LGT

A lista aprovada pela Portaria n.º 150/2004, de 13 de 
fevereiro, na redação dada pela Portaria n.º 292/2011, de 
8 de novembro, mantém -se em vigor para todos os efeitos 
legais.

Artigo 216.º

Norma revogatória no âmbito da LGT

É revogado o n.º 2 do artigo 39.º da LGT, aprovada pelo 
Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro.

SECÇÃO II

Código de Procedimento e de Processo Tributário

Artigo 217.º

Alteração ao Código de Procedimento e de Processo Tributário

Os artigos 44.º, 67.º, 73.º e 75.º do Código de Proce-
dimento e de Processo Tributário (CPPT), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 44.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) As reclamações, incluindo as que tenham por fun-

damento a classificação pautal, a origem ou o valor 
aduaneiro das mercadorias e os recursos hierárquicos;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) (Revogada.)
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 67.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, o recurso 

contencioso de atos da administração tributária prati-
cados por ocasião do desalfandegamento, que decidam 
a classificação pautal de mercadorias de importação 
proibida ou condicionada é previamente precedido de 
recurso hierárquico, sendo aplicável, com as devidas 
adaptações, o disposto no artigo 77.º - A.

Artigo 73.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — O disposto no presente artigo não é aplicável à 

reclamação graciosa que tenha por fundamento a clas-
sificação pautal, a origem ou o valor aduaneiro das 
mercadorias.

Artigo 75.º

[...]

1 — Salvo quando a lei estabeleça em sentido dife-
rente, a entidade competente para a decisão da recla-
mação graciosa é, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do 
artigo 73.º, o dirigente do órgão periférico regional da 
área do domicílio ou sede do contribuinte, da situação 
dos bens ou da liquidação ou, não havendo órgão peri-
férico regional, o dirigente máximo do serviço.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O disposto no presente artigo não é aplicável à 

reclamação graciosa que tenha por fundamento a clas-
sificação pautal, a origem ou o valor aduaneiro das 
mercadorias.»

Artigo 218.º

Alteração sistemática ao CPPT

A secção VIII do capítulo II do título III do CPPT, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, passa 
a ter a seguinte epígrafe:

«Da impugnação dos atos de autoliquidação, subs-
tituição tributária, pagamentos por conta e dos atos de 
liquidação com fundamento em classificação pautal, 
origem ou valor aduaneiro das mercadorias.»
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Artigo 219.º

Aditamento ao CPPT

São aditados ao CPPT, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 433/99, de 26 de outubro, os artigos 77.º -A, 77.º -B e 
133.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 77.º -A

Reclamação graciosa em matéria de classificação pautal,
origem ou valor aduaneiro das mercadorias

1 — A reclamação graciosa de atos de liquidação que 
tenha por fundamento a classificação pautal, a origem 
ou o valor aduaneiro das mercadorias é apresentada 
junto do órgão periférico local que tenha praticado o 
ato de liquidação e remetida ao dirigente máximo do 
serviço para decisão.

2 — Na instrução do processo o órgão periférico 
local competente inclui, se for caso disso, as amostras 
recolhidas e os relatórios de quaisquer controlos, ações 
de natureza fiscalizadora ou inspeções que tenham ser-
vido de base à liquidação.

3 — Após a instrução, o processo é remetido ao ser-
viço central competente em matéria de classificação 
pautal, origem ou valor aduaneiro no prazo de 15 dias, 
que procede à instrução complementar, sempre que se 
mostre necessária, à análise do processo e à elaboração 
da proposta fundamentada de decisão.

Artigo 77.º -B

Relação com a impugnação judicial

A impugnação judicial de atos de liquidação que 
tenha por fundamento a classificação pautal, a origem 
ou o valor aduaneiro das mercadorias efetua -se nos 
termos do artigo 133.º -A.

Artigo 133.º -A

Impugnação com fundamento em matéria de classificação
pautal, origem ou valor aduaneiro das mercadorias

A impugnação judicial de atos de liquidação que 
tenha por fundamento a classificação pautal, a origem 
ou o valor aduaneiro das mercadorias depende de pré-
via reclamação graciosa prevista neste Código, sendo 
aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto no 
n.º 2 do artigo 131.º»

Artigo 220.º

Revogação de normas do CPPT

É revogada a alínea h) do n.º 1 do artigo 44.º do CPPT, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 433/99, de 26 de outubro.

SECÇÃO III

Conselho técnico aduaneiro

Artigo 221.º

Revogação do Decreto -Lei n.º 281/91, de 9 de agosto

1 — É revogado o Decreto -Lei n.º 281/91, de 9 de 
agosto, alterado pelos Decretos -Leis n.os 342/93, de 25 de 
setembro, e 82/2007, de 29 de março.

2 — Os procedimentos de contestação técnica que se 
encontrem pendentes à data de entrada em vigor da pre-
sente lei são automaticamente convolados em recursos 
hierárquicos em matéria tributária que não comportam 
apreciação da legalidade do ato de liquidação ou em recla-
mações graciosas, consoante respeitem, respetivamente, 
a divergências suscitadas no ato de desalfandegamento 
de mercadorias ou na sequência de um controlo ou fisca-
lização posterior àquele, mantendo -se todos os efeitos já 
produzidos pela aplicação do Decreto -Lei n.º 281/91, de 
9 de agosto.

SECÇÃO IV

Regime Geral das Infrações Tributárias

Artigo 222.º

Alteração ao Regime Geral das Infrações Tributárias

Os artigos 22.º, 96.º, 106.º, 108.º, 109.º e 117.º do Re-
gime Geral das Infrações Tributárias (RGIT), aprovado 
pela Lei n.º 15/2001, de 5 de junho, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 22.º

[...]

1 — Se o agente repuser a verdade sobre a situação 
tributária e o crime for punível com pena de prisão igual 
ou inferior a 2 anos, a pena pode ser dispensada se:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 96.º

[...]

1 — Quem, com intenção de se subtrair ao paga-
mento dos impostos especiais sobre o álcool e as bebidas 
alcoólicas, produtos petrolíferos e energéticos ou tabaco:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Introduzir no consumo, comercializar, detiver ou 

consumir produtos tributáveis com violação das normas 
nacionais ou europeias aplicáveis em matéria de mar-
cação, coloração, desnaturação ou selagem;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 106.º

[...]

1 — Constituem fraude contra a segurança social as 
condutas das entidades empregadoras, dos trabalhado-
res independentes e dos beneficiários que visem a não 
liquidação, entrega ou pagamento, total ou parcial, ou 
o recebimento indevido, total ou parcial, de prestações 


